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Sarney: más notícias. Ulysses e Richa: enfim, sucesso? 

£ o governo joga pesado 
A Presidência da República fechou on­

tem a estratégia para atuar na Comissão de 
Sistematização contra a aprovação do par­
lamentarismo. O presidente Sarney instruiu 
o líder do governo na Câmara, deputado 
Carlos SanfAnna, para examinar as propos­
tas presidencialistas existentes na Consti­
tu in te e combinar, com as forças que o 
apoiam, a votação na Comissão, segundo in­
formou o porta-voz, Antônio Frota Neto. Ou 
seja, antes da votação do substitutivo de 
Bernardo Cabral, será pedido destaque pa­
ra apreciação de propostas p res idenc ia ­
listas. 

Carlos SanfAnna cuidará dessa estraté­
gia, enquanto os ministros também vão in­
vestir sobre os constituintes. "Vai ser um 
acerto de contas", disse uma autoridade do 
Palácio do Planalto, para explicar como os 
sete ministros que estiveram ontem na reu­
nião no café da manhã com Sarney vão 
atuar. O governo não vai prometer coisas 
novas, cobrará favores antigos, acrescentou 
a fonte. Ou seja, cobrará os credenciamen­
tos no setor de a tendimento médico do 
INPS, cobrará concessões de rádio e televi­
são, tudo que o parlamentar tiver em dívida 
com a administração federal e que até mes­
mo poderá perder. O governo pode, por 
exemplo, t irar um delegado do MEC, ou do 
Incra, nomeado para atender os represen­
tantes da Constituinte, segundo explicou a 
fonte. 

Antônio Carlos Magalhães, das Comuni­
cações, Raphael de Almeida Magalhães, da 

• 

Três horas de hoje: essa era a previsão, 
considerada otimista, para que o relator da 
Comissão de Sistematização, deputado Ber­
nardo Cabral (PMDB-AM), concluísse e en­
tregasse, com três horas de atraso, o seu 
segundo substitutivo. No caso, uma sétima 
versão feita com base nas amplas negocia­
ções dos diversos grupos dentro da Consti­
tuinte. 

Ao contrário das duas vezes anteriores 
— quando entregou o projeto compatibiliza­
do (o chamado "Frankenstein") e o primeiro 
substitutivo —, o relator Bernardo Cabral 
não teve tempo para fazer a entrega oficial 
do documento ao presidente da Constituin­
te, Ulysses Guimarães. Evitou, como ocor-
reu naquelas duas ocasiões, a encenação 

Prev idênc ia e Assis tência Social, Deni 
Schwartz, do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente, Jorge Bornhausen, da Edu­
cação, Aníbal Teixeira, do Planejamento, 
eram os ministros presentes ao encontro 
com o presidente Sarney, que começou às 8 
horas no Palácio da Alvorada. Dessa reu­
nião onde o presidente pediu empenho e 
uniformidade de linguagem para aprovação 
do presidencialismo, também participaram 
o chefe do Gabinete Civil, Ronaldo Costa 
Couto e o chefe do Serviço Nacional de In­
formações, Ivan de Souza Mendes. 

Cinco anos 
No final do dia, o porta-voz da Presidên­

cia da República, Frota Neto, destacou seis 
itens para sintetizar o quadro político das 
relações do governo com a Constituinte. Co­
meçou dizendo que Sarney quer presiden­
cialismo e cinco anos de mandato e afirmou 
que ele não seria obstáculo se tivesse surgi­
do uma solução de consenso. No terceiro 
item, argumentou que, como não houve con­
senso, o presidente se manteve em sua pro­
posta. No quarto item, Frota Neto disse que 
Sarney pediu a Carlos SanfAnna para exa­
minar as propostas pres idencia l i s tas na 
Constituinte. No quinto afirmou que o pre­
sidente está avaliando com os ministros os 
trabalhos da Constituinte e pediu a todos 
para colaborarem cem o Congresso na ela 
boração de uma nova Constituição que não 
prejudique a governabilidade do País e en­
cerrou o último item reafirmando que o pro­

pósito do presidente Sarney é defender os 
interesses nacionais. 

"Há um desafio", disse o ministro Costa 
Couto, falando sobre o trabalho do governo 
para ganhar na Comissão de Sistematiza­
ção. "Nós estamos na hora da verdade, no 
momento decisivo", afirmou, acrescentando 
que os contatos do presidente Sarney não 
ficarão restritos aos ministros. As a rmas 
que os ministros utilizarão para garantir o 
presidencialismo serão o diálogo, a argu­
mentação, e a persuasão, segundo Costa 
Couto, lembrando que durante a reunião foi 
esclarecido que o presidencialismo conta 
com mais de 50 votos na Comissão de Siste­
matização, ou seja, mais da metade do total 
de 93 parlamentares. No plenário, de acor­
do com o ministro-cheíe do Gabinete Civil, a 
expectativa é de uma ampla maioria presi­
dencialista. 

No entender do presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, essa interferên­
cia dos ministros não representará, contu­
do, nenhuma interferência nos trabalhos da 
Constituinte. "Ela é soberana e os consti­
tuintes são muito independentes", afirmou, 
lembrando que tem mantido contato telefô­
nico com o presidente e que ele continua 
aberto ao entendimento, apesar de sua posi­
ção presidencialista. Ulysses, no entanto, 
foi taxativo: "Chegou z, hora de decidir, de 
votar", salientando que continua acreditan­
do num entendimento "até o úl t imo mi­
nuto". 

O que era tido como praticamente im 
possível aconteceu: o grupo parlamentaris­
ta interpartidário conseguiu chegar a açor 
do quanto ao sistema de governo, e entre­
gou ontem, ao presidente da Constituinte. 
deputado Ulysses Guimarães, a "emenda 
consensual". A proposta parlamentaris ta 
interpart idária prevê a implantação gra­
dual desse sistema de governo no Brasil a 
pa r t i r do ano que vem, com o primeiro-
ministro sendo escolhido livremente pelo 
presidente José Sarney. Em 1989, haveria a 
implantação do parlamentarismo de fato 
Em seu segundo substitutivo, porém, o rela­
tor Bernardo Cabral manteve o parlamenta­
rismo puro para adoção de fato tão logo seja 
promulgada a futura Constituição. 

Apesar de sua conhecida posição pes­
soal em favor do presidencialismo, o depu­
tado Ulysses Guimarães, ao receber a emen­
da parlamentarista, declarou que não será 
obstáculo à implantação desse sistema de 
governo. 

Onze dos 24 pefelistas da Comissão de 
Sistematização assinaram documento "tor­
nando pública a posição irredutível de vo­
tar e lutar pela aprovação do regime parla­
mentarista de governo". Desanimado, o pre­
sidencialista José Lourenço, líder do PFL 
na Constituinte — que chegou a acenar com 
a possibilidade de afastar os pefelistas "re­
b e l d e s " da Sistematização — comentou: 
"Vou ficar aqui, silenciosamente, aguar­
dando os acontecimentos". Também os três 
petebistas da Sistematização — Joaquim 
Bevilácqua, Francisco Rossi e Gastone Ri-
ghi — divulgaram nota reafirmando a dispo­
sição de votar no parlamentarismo puro, 
que consideram "a melhor forma para reor-
denar o País, em bases impessoais e com 
melhor eficiência administrativa". 

Na entrega da "emenda consensual", o 
gabinete de Ulysses ficou lotado de parla­
mentaristas do PMDB, PFL, PDS e PTB; en­
cabeçados por Afonso Arinos (PFL), José 
Richa (PMDB) e os líderes peemedebistas 
Euclides Scalco, Luís Henrique e Fernando 
Henrique Cardoso. Falando em nome do 
grupo, o senador Afonso Arinos, presidente 
da Comissão de Sistematização, fez questão 
de frisar que o parlamentarismo não seria 
uma oposição a ninguém, muito menos ao 
presidente Sarney: "Não temos sentimentos 
de hostilidade, mas de admiração ao presi-
dentte e ao seu governo. Queremos contri­
buir para a glória do País e para a glória do 
governo Sarney", disse Arinos. 

Ulysses respondeu: "Acima de minha 
posição pessoal (presidencialista) está a 
Constituinte, a Pátria, o Povo. Terei a hu­
mildade de reconhecer a vontade da maio­
ria. Que Deus nos oriente na solução neces­
sária". 

Implantação gradual 
A "emenda par lamentar i s ta consen­

sual" elimina o processo de votação direta 
em dois turnos para a Presidência da Repú­
blica. Se na primeira votação nenhum can­
didato obtiver maioria absoluta, o Congres-

A sétima versão, pronta: só de madrugada. 
com a entrega de um documento que real­
mente não era o projeto, mas apenas um 
esboço inacabado. 

Fechado desde as 14 horas no Prodasen 
(Centro de Processamento de Dados e Infor­
mática do Senado Federal), o relator Ber­
nardo Cabral varou a noite e a madrugada 
na elaboração da sétima versão do segundo 
substitutivo ao projeto de Constituição, jun­
tamente com os relatores-adjuntos Adolpho 
de Oliveira, José Inácio Ferreira, Antônio 
Carlos Konder Reis, Virgílio Távora, José 
Fogaça (que é o relator-substitutivo), entre 
outros colaboradores. 

Com a entrega do segundo substitutivo 
somente na madrugada de hoje, é possível 
que haja um pequeno atraso no cronograma 

já não muito rígido da Comissão de Sistema­
tização. Hoje e amanhã serão dedicados à 
publicação (pela gráfica do Senado) e divul­
gação dos avulsos com o texto do substituti­
vo para conhecimento dos constituintes. Se­
gunda e terça-feira servirão para que as 
lideranças e os constituintes possam apre­
sentar pedidos de votação de artigos ou dis­
positivos do substitutivo em destaque (Fer­
nando Henrique Cardoso calcula que deve­
rão ser em torno de dois mil destaque*). E a 
quarta-feira ficará para que os pedidos de 
destaque sejam organizados e do conheci­
mento dos constituintes. A partir de quinta-
feira e até o dia 8 de outubro será aberto 
prazo para que a Comissão de Sistematiza­
ção vote o substitutivo e os destaques. A 

previsão é de que por volta do dia 15 de 
outubro o substitutivo, já alterado pelo vo­
to, chegue ao plenário da Assembléia Na­
cional Constituinte. 

A Comissão de Sistematização resolveu 
estender até o dia 21 o debate sobre o subs­
titutivo do relator Bernardo Cabral, convo­
cando reuniões inclusive para hoje, sábado, 
e amanhã, domingo, às 15 horas. A discus­
são deveria ter sido encerrada quinta-feira, 
mas a mesa diretora da Comissão decidiu 
ampliar o prazo para os debates, tendo em 
vista o adiamento dos prazos, autoFizado 
pelo presidente Ulysses Guimarães. 

O presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, anunciou ontem que vai iniciar 

so Nacional, após 15 dias da proclamação 
do resultado do pleito direto, se reunira 
para referendar por maioria absoluta o no­
me do candidato, mais votado. 

Se nessa votação indireta o candidato 
ainda não conseguir metade mais um dos 
votos dos congressistas, o Tribunal Supe 
rior Eleitoral convocará nova eleição dire 
ta, no prazo de 30 dias. Concorrerão somen 
te os dois mais votados na primeira eleição 
direta e será considerado eleito o candidato 
que obtiver a maioria simples dos votos vá 
lidos. 

O mandato do presidente ficou em aber 
to, mas há informações de que o relator 
Bernardo Cabral concordou em fixar em 
seis anos, com eleições presidenciais a-15 
de novembro de 1990. Diz a emenda inter 
partidária que o presidente da República 
•'é o chefe de Estado e o comandante supre 
mo das Forças Armadas. Terá a compètên 
cia de nomear, após aprovação do Senado 
os ministros dos Tribunais Superiores, os 
embaixadores, os governadores dos territó 
rios, o procurador-geral da República, o 
presidente e diretores do Banco Central, os 
chefes da Casa Civil e Militar, juizes dos 
Tribunais Federais, além de iniciar o pro 
cesso legislativo" 

Nas disposições transitórias o senador 
José Richa, o principal articulador do gru­
po parlamentarista interpartidário, acabou 
cedendo e concordou com a implantação, de 
fato, do novo sistema a partir de março de 
1989. 

A emenda prevê que o sistema de gover­
no parlamentarista entrará em vigor na da­
ta da promulgação da Constituição. O presi­
dente nomeará o primeiro-ministro e os in­
tegrantes do Conselho de Ministros, dele­
gando àquele atribuições que julgar conve­
niente, podendo exonerá-lo sem audiência 
da Câmara dos Deputados. Isto quer dizer 
que no primeiro ano de parlamentarismo o 
presidente Sarney poderá nomear e exone­
rar o primeiro-ministro, sem aprovação par­
lamentar . Seria o ministro-coordenador, 
sem funções de chefe de governo. Não será 
permitido o voto de censura e nem haverá 
dissolução da Câmara. 

A emenda prevê, também, uma "comis­
são de transição", dirigida por um ministro 
extraordinário, indicado pelo presidente, 
com a finalidade de propor ao Congresso e 
ao presidente as providências legislativas e 
administrativas necessárias ã organização 
institucional estabelecida na Constituição. 
Será composta de nove membros — três in­
dicados pelo presidente, três eleitos pela 
Câmara e três pelo Senado. A comissão de 
transição se extinguira doze meses após a 
nomeação do primeiro-ministro. 

As Constituições dos Estados se adapta­
rão ao sistema de governo instituído pela 
Constituição, na forma e no prazo fixados 
pelas respectivas assembléias legislativas, 
e sua implantação não poderá ocorrer antes 
do término do mandato dos atuais governa­
dores. 

a partir desta próxima semana entendimen­
tos com as lideranças dos diversos partidos 
para simplificar "o máximo possível" a vo 
tação do substitutivo do deputado Bernardo 
Cabral na Comissão de Sistematização. 

— Se aplainarmos o caminho na comis 
são, isso vai favorecer a votação em plena 
rio — explicou Ulysses. 

O ponto mais polêmico do substitutivo, 
o sistema de governo, segundo Ulysses, vai 
ser decidido mesmo no voto: "A Comissão 
de Sis temat ização existe para buscar a 
maioria. É uma espécie de laboratório con 
sensual. Eu sei que o relator vai persistir 
até o último instante para o entendimento 
Se não vier, vamos ao voto". 

Vitórias militares, a mesma reforma agrária, 
pequena alteração na ordem econômica e o fim dos marajás. 

São as propostas de Cabral. 

Enfim, o substitutivo. E algumas surpresas. 
O sistema de governo a partir da pro­

mulgação da nova Constituição será o parla­
mentarismo puro, nos moldes da emenda do 
senador Afonso Arinos, segundo decisão do 
relator da Comissão de Sistematização, de­
putado Bernardo Cabral, que disse não 
aceitar pressões a favor do presidencialis­
mo. O novo substitutivo prevê que o atual 
mandato do presidente Sarney se encerrará 
no dia 15 de março de 1991. 

Os ministros militares conseguiram al­
gumas vitórias, pois a sétima e definitiva 
versão do substitutivo do relator da Comis­
são de Sistematização dispõe que as Forças 
Armadas destinam-se "à defesa da Pátria, à 
garantia dos poderes constitucionais, e por 
iniciativa de um deles, da lei e da ordem". 
Isto significa que elas poderão interferir 
para a garantia da ordem interna apenas 
por iniciativa do próprio Executivo e não 
mais dos três poderes, como previa o pri­
meiro substitutivo. A fórmula foi negociada 
junto aos ministros militares pelos senado­
res José Richa e Fernando Henrique Cardo­
so. Outro artigo dispõe que o oficial conde­
nado por tribunal civil ou militar, a pena 
superior a dois anos, serã submetido a jul­
gamento para decidir se é ou não indigno 
do oficialato. Atualmente, isso ocorre auto­
maticamente. 

O relator atendeu a pedidos dos sindi­
catos dos jornalistas e de vários parlamen­
tares, entre eles os senadores Mário Covas e 
Fernando Henrique Cardoso, e manteve o 
diploma para o exercício do Jornalismo. 
Ele também manteve o tempo do primeiro 
substitutivo sobre a anistia, segundo o qual 
o benefício será estendido a todos que, no 
período de 18 de setembro de 1945 até a 
data da promulgação da nova Constituição, 
atingidos em decorrência de motivação ex­
clusivamente política, por atos de exceção, 
institucionais, ou complementares e aos 
que foram abrangidos pelo decreto-legisla-
tivo NR 18, de 12 de setembro de 1969, asse­
guradas as promoções na inatividade, ao 
cargo, emprego, posto ou graduação a que 
teriam direito se estivessem no serviço ati­
vo. Com isso, serão excluídos da anistia os 
cabos e marinheiros punidos por atos admi­
nistrativos, não haverá reintegração ou pa­
gamento de soldos.atrasados. ** 

Modificações 

O último substitutivo do deputado ama­
zonense difere pouco do conteúdo da sua 
primeira proposta, mas apresenta algumas 
modificações importantes. Contemplando 
ainda os militares, Cabral acrescentou um 
trecho no parágrafo 22 do artigo 6o, do capí­
tulo dos Direitos Individuais que impede o 
julgamento de militares por tribunal de jú­
ri. Suprimiu trecho que proibia a propagan­
da de guerra ou contra a ordem democráti­
ca, e as publicações e exibições contrárias à 
moral e ao bom costume, considerada por 
alguns constituintes como uma porta aberta 
ao estabelecimento da censura. Os presos 
passam a ter direito à identificação dos res­
ponsáveis por sua prisão ou interrogatório 
policial. 

O parágrafo 41, do mesmo artigo, segun­
do o qual todos têm direito a receber infor­
mações verdadeiras de interesse particu­
lar, coletivo ou geral, dos órgãos públicos e 
dos órgãos privados com função social de 
relevância pública, exclui as informações 
cujo sigilo, seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. O primeiro subs­
titutivo estabelece que a lei não poderá ex­
cluir os militares, os policiais militares e os 
bombeiros do exercício de qualquer direito 
político, mas até ontem à noite Cabral ainda 
não havia decidido se atendia ou não pres­
sões para eliminar a proibição. 

Bernardo Cabral hesitava ainda se cria­
va ou não a figura do Defensor do Povo, mas 
assessores informaram que sua tendência 
era atender a apelos do Ministério Público 
que quer continuar com as funções que se­
riam transferidas ao defensor público. Ele 
eliminou ainda uma grande arma dos Esta­
dos, que lhes permitia legislar sobre maté­
ria exclusiva destes. O último substitutivo 
não consagra a criação de um Tr ibuna l 
Constitucional, como desejavam alguns se­
tores, e também não estava definido se o 
Distrito Federal poderá eleger diretamente 
seu governador. Acaba aindacom os mara­
jás, através de dispositivo que não conside­
ra direito adquirido a parcela da remunera­
ção dos servidores públicos que excede o 
seu limite máximo. E outro artigo proíbe a 
acumulação de proventos exceto quando no 

Cabral: consenso difícil. 

exercício de mandato legislativo e do ma­
gistério, e vedando o efeito cascata das gra­
tificações. 

Ordem Econômica 
O capítulo da'Ordem Econômica e fi­

nanceira permanece praticamente o mesmo 
do primeito substitutivo, mas modificou a 
definição de empresa nacional. Segundo o 
dispositivo que trata do assunto, será consi­
derada nacional a pessoa jurídica constituí­
da e com sede no País, cujo controle decisó-
rio e de capital votante esteja em caráter 
permanente, exclusivo e incondicional, sob 
a titularidade direta ou indireta de pessoas 
físicas ou jurídicas, ou por entidades de 
direito público. Consagra ainda como em­
presa brasileira de capital estrangeiro a 
pessoa jurídica constituída, com sede e di­
reção no País. O relator também manteve o 
texto original do capítulo sobre as políticas 
Agrícola, Fundiária e da Reforma Agrária, 
o que pode ser considerado uma vitória dos 
setores que defendem a imissão imediata 
das áreas desapropriadas. No capítulo da 
Ciência e Tecnologia retirou a expressão 
que considerava o mercado interno como 
integrante do patrimônio nacional, dispon­
do apenas que ele deverá ser orientado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento na­
cional. 

Bernardo Cabral hesitava ainda diante 
da ques tão da estabilidade no emprego, 
mas manteve a aposentadoria do homem 
aos 35 anos de serviço e da mulher aos 30. 
Outro artigo dispõe que e lei regulara a 

intermediação remunerada da mão-de-obra 
permanente, quando a proposta original ve­
dava essa atividade. Foi mantida a plurali­
dade sindical, sendo considerada livre a 
greve; vedada a iniciativa patronal, mas 
com a adoção de providências que garan­
tam a manutenção dos serviços indispensá­
veis ao atendimento das necessidades ina­
diáveis da comunidade. Os estrangeiros, 
menores, conscritos, durante o período de 
serviço mili tar obrigatório, não poderão 
alistar-se. O relator suprimiu ainda disposi­
tivo que considerava inelegíveis os conde­
nados em ação popular por lesão à União, 
aos Estados e aos municípios, salvo os rea­
bilitados conforme a lei, o que evitaria pre­
juízos políticos ao ex-governador Paulo Ma-
luf. Foi mantido o habeas data e houve ain­
da a supressão de dispositivo prevendo que 
a lei regularia a forma e as condições de 
participação, por instituições de direito pú­
blico federais, estaduais e municipais, nos 
resultados da exploração econômica -e no 
aproveitamento dos recursos naturais, re­
nováveis ou não, da plataforma continental 
e do mar territorial. Outro artigo dispõe 
competir à União a criação de condições 
para as atividades de garimpagem, e dire­
trizes da política nacional de transportes e 
bases da educação nacional. Compete ainda 
à União e aos Estados, concorrentemente, 
legislar sobre direito urbanístico e parcela­
mento do solo urbano, bem como normas de 
proteção à infância e à juventude. 

Executivo 

O substitutivo veda ainda a criação de 
tribunais, conselhos ou órgãos de contas 
municipais. O Poder Executivo cont inua 
com direito a prover os cargos de confiança 
direta do presidente da República, do pri­
meiro-ministro, ministros de Estado e da 
autoridade máxima de entidade da admi­
nistração indireta. Mas se o substitutivo for 
transformado em dispositivo consti tucio­
nal, caberá ao Congresso aprovar a aquisi­
ção de imóvel rural por estrangeiros, a ex­
ploração de minerais em terras indígenas e 
da cessão de terras públicas. 

O Congresso se reunirá, nos termos do 
substitutivo, de 15 de fevereiro a 15 de ju-
nho, e de 1 de agosto a 15 de dezembro. 

Suprime, ainda, a obrigatoriedade de um 
intervalo de 90 dias na discussão e votação. 
de emendas constitucionais pela Câmara ei 
Senado, dispensando a revisão de projeto 
de lei aprovado por uma das Casas pela 
outra, quando propostas de idêntico teor 
forem aprovadas nas duas, em tramitação 
simultânea, o que é considerado um retro 
cesso na modernização do processo legisla­
tivo. Os subsídios parlamentares terão de 
ser aprovados pelos respectivos plenários 
das duas Casas e4ião mais pelas suas mesas 
diretoras. O documento não mais consagra a 
prestação da justiça gratuita quando for 
comprovada a impossibilidade da parte de 
pagar custas e taxas. 

O primeiro substitutivo vedava a altera­
ção da Constituição durante a vigência do 
Estado de defesa e do Estado de sítio, mas 
Bernardo Cabral não manteve a restrição, o 
que enfraquece o Congresso. O Executivo 
poderá ainda promover modificações na lei 
do Imposto de Renda para aplicação no 
mesmo exercício financeiro, o que atual­
mente não é permitido. O Imposto Territo­
rial Rural passa para a União, enquanto os 
Estados poderão instituir impostos também 
sobre serviços de telecomunicações e de 
transportes. E os municípios poderão insti­
tuir impostos também sobre vendas de gaso­
lina, combustíveis líquidos gasosos, exceto 
óleo diesel, e sobre serviços definidos em 
lei. A União entregará do produto da arre­
cadação dos impostos sobre a renda e pro­
ventos de qualquer natureza sobre produ­
tos industrializados, 45% ao fundo de parti­
cipação dos Estados, Distrito Federal e mu­
nicípios, além de 3% para financiamento de 
investimentos nas regiões Norte e Nordes­
te, através dos governos dos estados respec­
tivos. 

Nas disposições transitórias o relator 
suprimiu o artigo 6o que estabelecia a reali­
zação de plebiscito simultaneamente com 
as eleições municipais do próximo ano para 
decidir sobre a divisão proposta dos Esta­
dos da Bahia, Minas Gerais, Maranhão, Pará 
e Amazonas. Suprimiu ainda o artigo 7o, que 
criava uma comissão especial para estudar 
no prazo de um ano a redivisão territorial 
do País. 

Silvia Caetano 


